
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.383 - SP (2017/0197102-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDNA MARIA SOARES DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. PROBLEMAS NA 
COLUNA E NOS MEMBROS SUPERIORES. NÃO COMPROVADO O 
NEXO DE CAUSALIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que não 
reconheceu o direito ao benefício do auxílio-acidente. 
2. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
3. Modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no sentido de 
reconhecer o nexo causal entre a doença e a atividade laboral, demandará o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso ao STJ 
em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido.
4. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.383 - SP (2017/0197102-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDNA MARIA SOARES DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

ACIDENTARIA - PROBLEMAS NA COLUNA E NOS MEMBROS 
SUPERIORES. - PREJUÍZO FUNCIONAL E LIAME OCUPACIONAL 
AFASTADOS PELA PERÍCIA - IMPROCEDÊNCIA. "Atestado pela prova 
médica, de forma cabal e taxativa, que a obreira não ostenta nenhuma seqüela 
incapacitante decorrente de moléstia de origem ocupacional e/ou do acidente 
típico, não há que se cogitar de concessão do beneficio acidentário postulado".
Agravo retido não conhecido; apelação desprovida com observação.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 405-405, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 86 da Lei 8.213/1991; 332, 333, I, 334, I, II, 535, I,II, do CPC, sob o argumento de 

que faz jus ao benefício do auxílio-acidente, pois se deu em virtude de acidente de trabalho.

Não apresentadas as Contrarrazões.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.383 - SP (2017/0197102-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 15.9.2017.

Trata-se de ação em que busca o autor  a concessão de auxílio-acidente, pois 

alega que a lesão que ocasionou a diminuição da capacidade laborativa ocorreu em virtude de 

acidente de trabalho. 

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
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RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

O Tribunal a quo, analisando o conjunto probatório, consignou:

Anoto, de início, que, a despeito da pretensão da apelante, não se 
cogita de renovação da prova médica.

Bem se vê que o laudo oficial foi elaborado de forma completa e 
traz fundamentação clara e suficiente para ensejar o deslinde da demanda, não se 
vislumbrando em seu conteúdo nenhum motivo, ou dúvida, capaz de justificar 
qualquer diligência ou elaboração de outra perícia.

(...)
Com efeito, objetivou a autora na presente ação a concessão de 

benefício acidentário sob o argumento de que teve reduzida a sua capacidade de 
trabalho em decorrência de lesões na coluna e nos membros superiores, cujas 
causas de eclosão, segundo alega, estão relacionadas com as condições inóspitas 
às quais se sujeitou ao longo dos anos no desempenho de sua atividade 
profissional e com o acidente típico noticiado.

Submetida à perícia médica, o laudo produzido, em atenta 
análise do quadro reclamado, foi categórico ao atestar que ela não ostenta 
nenhuma seqüela decorrente de moléstia ocupacional e/ou de acidente 
típico a ensejar configuração de déficit funcional a ser considerado (ver 
fls. 283/288).

No tocante às lesões na coluna, a avaliação efetivada foi 
inequívoca ao assentar que, a despeito do prejuízo funcional ostentado, as 
moléstias diagnosticadas (espondilopatia e discopatia) decorrem de 
processo degenerativo, não guardando, pois, qualquer nexo 
causal/concausal com o trabalho por ela desenvolvido (ver fls.287/288).

Asseverou também o Expert que na vistoria do ambiente laborai 
não foram reconhecidas situações que resultassem em efetivas sobrecargas 
vertebrais ou impactos suficientes para terem contribuído para a formação das 
afecções apresentadas (ver fls. 286/287 e 320).

No que concerne às lesões nos membros superiores, vê-se que os 
achados do exame físico e complementares dos segmentos avaliados apontaram 
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resultados dentro da normalidade, sem quaisquer alterações, não se evidenciando, 
portanto, nenhum sinal de restrição à capacidade profissional da autora (ver fls. 
285/288).

Outrossim, o parecer discordante do assistente técnico da autora, 
além de não se revestir da imparcialidade necessária, não veio provido de 
fundamentação capaz de firmar convencimento acerca de eventual desacerto da 
conclusão exarada pelo médico nomeado.

Nesse contexto, em que pese o inconformismo da apelante, vê-se 
que, diante da manifesta ausência de seqüela incapacitante decorrente de 
moléstia ocupacional e/ou do acidente típico noticiado, conforme se extrai do bojo 
do laudo oficial, outro não poderia ser o desfecho da demanda senão o decreto de 
improcedência.

Assim,  ausentes  os  requisitos  legais  para  a  concessão  do benefício,  

impossível  acolher  a  pretensão autoral, uma vez que o auxílio-acidente  visa  indenizar  e  

compensar  o  segurado que não possui  plena  capacidade  de trabalho em razão do acidente 

sofrido, não  bastando,  portanto, apenas a comprovação de um dano à saúde do segurado,  

quando o comprometimento da sua capacidade laborativa não se  mostre  configurado  ou  

quando  não há qualquer relação com sua atividade laboral.

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no 

sentido de reconhecer o nexo causal entre a doença e a atividade laboral, demandará o 

reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista 

do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INCAPACIDADE E NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OITIVA TESTEMUNHAL. MAGISTRADO 
COMO DESTINATÁRIO DA PROVA. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem, além de considerar inexistente o nexo de causalidade 
apto à concessão do benefício acidentário pleiteado, concluiu que estaria ausente 
também a incapacidade para as atividades laborativas da segurada, de modo que 
a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 2. Como é cediço, compete ao 
magistrado, como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências 
que as partes pretendem realizar, segundo o disposto nos arts. 130 e 420, II, do 
Código de Processo Civil/1973, podendo afastar o pedido de produção de provas 
que considerar inúteis ou meramente protelatórias.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 384.961/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 03/10/2017)
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Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ante o exposto, Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, 

não provido

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0197102-6 REsp 1.696.383 / SP

Números Origem:  00145218920098260565  1442/2009  14422009  145218920098260565  5650120090145213

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDNA MARIA SOARES DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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